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Prefeitura Municipal de Patos de Minas

Secretaria Municipal de Administração


PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços Técnicos de Consultoria especializada na Revisão e Implementação de Melhorias da Estrutura Organizacional e no Quadro de Cargos da Prefeitura Municipal de PATOS DE MINAS, envolvendo estudos técnicos, análises, serviços de reestruturação normativa, reestruturação de pessoal, de acordo com previsões de Emenda Constitucional nº 19/98, da Lei Complementar nº 101/00, dentre outras necessárias ao fiel cumprimento da execução dos serviços, com implantação, destacando-se: revisão do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, bem como toda a Legislação pertinente, visando a sua modernização e atualização; elaboração de estudo da situação atual, proposição e implantação de Novo Organograma Institucional e Estrutural; elaboração do Projeto de Lei para o Novo Plano de Cargos e Salários, reformulação do Estatuto/Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica (Magistério), com as respectivas justificativas e simulação dos seus impactos financeiros.
1.1 – Campo Principal de Atuação: 

1.1.1 – Quadro Geral dos Servidores – Administração Direta: são cerca de 1.800  (mil e oitocentos) servidores, estatutários, distribuídos em torno de 211 (duzentos e onze) cargos e 100 (cem) funções de confiança.
1.1.1.1 Mais cerca de 130 (cento e trinta) servidores contratados para atender o excepcional interesse público;

1.1.1.2 Constam, ainda, 178 (cento e setenta e oito) cargos de provimento em  comissão, tanto para efetivos como para recrutamento externo.
1.1.2 – Quadro dos Profissionais da Educação Básica (Magistério): composto por aproximadamente 503(quinhentos e três) servidores efetivos, distribuídos em 10(dez) cargos.
1.1.2.1 Somam-se a este quadro mais 310 (trezentos e dez) servidores contratados para atender o excepcional interesse público neste Quadro;

1.1.2.2 No Quadro dos Profissionais da Educação Básica (Magistério), os cargos de Diretor e Vice-Diretor de Escola, num total de 27, os servidores, em sua maioria, são escolhidos por processo eleitoral.
1.1.2.3 A Administração Direta é composta por 11(onze) Secretarias; 44 (quarenta e quatro) Diretorias; 58 (cinqüenta e oito) Gerências; 1 (uma) Controladoria-Geral  1(uma) Advocacia-Geral, ambas com status de Secretaria; 1(uma) Corregedoria Geral;  e 1(uma) Ouvidoria do Município.
1.1.3 A Administração Indireta é composta pela Superintendência do Instituto de Previdência Municipal de Patos de Minas – IPREM, cujo organograma detém 1(uma) Controladoria do IPREM, 1(uma) Assessoria Jurídica, 4(quadro) Diretoria, 3(três) Gerências, no total de 14(quatorze) servidores efetivos, 1(um) comissionado externo.
1.1.4 Os principais endereços onde estão lotados os Servidores Públicos Municipais são os constantes do Anexo I.

1.1.5 O Organograma consta no Anexo II.

2 – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

2.1 – Ações Preliminares
a) Planejamento das atividades e etapas a serem desenvolvidas,

b) Análise da Legislação, Normativas e Estruturas em Vigor;

c) Visita(s) técnica(s) para reunião com o(s) servidor(es) designados pelo executivo para acompanhamento dos trabalhos;

d) Levantamento e análise da legislação vigente relativa ao atual Estatuto dos Servidores, Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica (Magistério)  e Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal.

e) Elaboração de um Diagnóstico Situacional visando espelhar a atual realidade do Município, frente às questões objeto do Presente Termo de Referência.

2. 2 - Reformulação do Estatuto dos Servidores do Município:
a) Revisão e Atualização do Regime Jurídico e suas normativas;
b) Estudos e Elaboração dos Direitos, Deveres e Normas de Conduta para os Servidores do Município;
c) Definição das normativas que regem o Acesso, contratação e gestão da área de pessoal da Prefeitura;
d) Implementação das regras e disciplinas que envolvem a área de Recursos Humanos do Município;
e) Elaboração do estudo de Impacto Econômico Financeiro para implantação da legislação proposta.

f) Realização de no mínimo 1(uma) oficina de 8(oito) horas com os servidores da área de recursos humanos na interpretação e aplicação das regras, incluindo material didático instrucional.
2.3 - Revisão da Estrutura Organizacional:
a) Proposta de Estudos para possível AJUSTE e ou ALTERAÇÃO da Estrutura Organizacional (Elaboração dos novos Organogramas – Secretarias – Atribuições de acordo com a organização de cada uma delas, especificando-se competências de cada Secretaria, bem como de cada Diretoria, Gerência, departamentos, setores e/ou outras subdivisões necessárias);

b) Definição do diploma legal sobre a reestruturação e organização da Estrutura Administrativa no âmbito do Executivo Municipal, bem como promova a criação ou a implantação de Secretarias Municipais (se for o caso) e criação de cargos de livre nomeação e exoneração do chefe do executivo, compatível com a estrutura proposta.

c) Revisão do quadro geral dos Cargos em Comissão (Atribuições, quantitativos, referências de remuneração, forma de recrutamento, escolaridade, qualificação etc.);

d) Elaboração do estudo de Impacto Econômico Financeiro para implantação da estrutura proposta.

2. 4 - Reorganização do Quadro Pessoal e Plano de Carreiras (Evolução Funcional):
a) Análise da lotação, do enquadramento e do vínculo jurídico e seus servidores;

b) Elaboração e implantação da estrutura de acordo com a natureza dos cargos de provimento efetivos;

c) Análise para proposta de criação de funções de confiança e funções gratificadas;

d) Elaboração de propostas de criação, modificação, re-enquadramento, vacância ou extinção dos cargos públicos que se fizerem necessários;
e) Síntese das atribuições dos cargos públicos do quadro pessoal e os requisitos para o respectivo provimento;

f) Revisão e se necessário proposta de adequação do Quadro de Referências e Remuneração;

g) Estudos para Elaboração de um Plano de Carreiras (Evolução Funcional), envolvendo:

· Elaboração de proposta para Análise quanto à adoção e ou adaptação de possível Evolução Funcional;

· Avaliação e Análise da Estrutura de Carreiras existente;

· Proposta para implementação de uma nova Estrutura de Carreiras e Cargos;

· Proposta de implementação de dispositivos legais para Avaliação de Desempenho Funcional para fins de evolução de carreira, priorizando critérios objetivos e verificáveis, com definição de competências e de periodicidade, bem como Avaliação de Desempenho de servidores em estágio probatório.

h) Elaboração do Anteprojeto de Lei que disponha sobre a Reorganização a ser Proposta, respeitando os limites impostos pela Lei Complementar 101/00 – LRF.

i) Elaboração do estudo de Impacto Econômico Financeiro para implantação da estrutura proposta.

j) Realização de 03 (três) seminários, no mínimo, sendo cada seminário com 250(duzentos e cinqüenta) servidores municipais com palestrantes, temas, duração e material didático-instrucional sintético previamente aprovados pela Administração Municipal. 
2. 5 - Reformulação do Estatuto/Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica (Magistério):
a) Levantamento e análise da legislação vigente relativa aos quadros da Educação, e Legislação própria em vigor.

b) Diagnosticar a Estrutura de Pessoal na área da Educação, desenvolvendo proposta de Quadro adequado aos objetivos e metas estabelecidas pela Municipalidade, pautado pela busca da melhoria de qualidade, da produtividade e da eficiência;

c) Elaboração de propostas de criação, modificação, re-enquadramento, vacância ou extinção de cargos do quadro da Educação (se houver e que se fizer necessário), bem como do Plano de Evolução Funcional.

d) Síntese das atribuições dos cargos/cargos do quadro pessoal e os requisitos para o respectivo provimento, bem como a Adequação das Referências e Enquadramento Funcional.

e) Apresentação de proposta quanto à Criação, ajustes ou implantação de Benefícios, Gratificações e ou Adicionais, visando conquistas ao longo da carreira;

f) Criação dos dispositivos para Avaliação do Desempenho do Servidor durante o Estágio Probatório e revisão Avaliação de Desempenho Funcional para fins de evolução na carreira, priorizando dentro do possível, critérios objetivos e verificáveis, com definição de competências e de periodicidade.

g) Apresentação de MINUTA de Projeto de Lei, do PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO/ESTATUTO contendo as normas específicas para o Magistério Municipal, na forma da Lei.

h) Apoio Técnico à Comissão Coordenadora na elaboração dos trabalhos que lhes couberem.

i) Elaboração do estudo de Impacto Econômico Financeiro para implantação da estrutura proposta.

j) Realização de 03 (três) seminários, no mínimo, sendo cada seminário com 250(duzentos e cinqüenta) servidores municipais com palestrantes, temas, duração e material didático-instrucional sintético previamente aprovados pela Administração Municipal . 

2.6 - Assessoria e Consultoria:
A Municipalidade espera da Contratada, todo Suporte e Assessoramento necessário, para o bom desenvolvimento dos trabalhos a que lhe compete, e ainda:

a) Assessoria na IMPLANTAÇÃO das alterações e eventuais readaptações técnico/administrativo.

b) Consultoria Administrativa e de pessoal, durante o período de duração do contrato.

c) Avaliação e Definição em Conjunto com a Municipalidade dos Estudos de Impactos Econômico-Financeiro, respeitando os limites impostos pela Lei Complementar 101/00 – LRF.

2.7 – Equipe Técnica e Qualificação Técnica:
2.7.1 – A licitante deverá apresentar declaração de que se declarada vencedora disponibilizará profissionais de nível superior com formação nas seguintes áreas: Direito, Administração e Pedagogia.
2.7.2 - A CONTRATADA deverá ter disponibilidade de equipe técnica, instalações e aparelhamento adequados, para a elaboração simultânea dos serviços, durante a vigência do contrato.

2.7.3 - A Contratada deverá apresentar como condição de assinatura do contrato a relação nominal explícita de sua equipe técnica, acompanhada de cópias autenticadas dos contratos de prestação de serviços, carteiras de trabalho ou equivalentes, bem como os comprovantes de inscrição nos órgãos competentes (CRA; OAB); 
A equipe técnica da CONTRATADA deverá atender a todo escopo contratado. Nesta equipe deverão fazer parte necessariamente os seguintes profissionais:
a) 01(um) Administrador com registro no CRA, com no mínimo, experiência de 3 anos no exercício da profissão e pós-graduado (strito ou lato sensu);
b) 01(um) Advogado com registro na OAB, com no mínimo, experiência de 3 anos no exercício da profissão e pós-graduado (strito ou lato sensu)

c) 01(um) Pedagogo com no mínimo, experiência de 3 anos no exercício da profissão e pós-graduado (strito ou lato sensu) 

2.7.4 - Comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa licitante para execução de serviço compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, através da apresentação de atestado compatível com o objeto licitado, expedido por empresa Pública ou Privada, na forma do §1º do art.30 da Lei nº 8.666/93. Deverá ser demonstrado que o licitante executou os serviços de consultoria em Reforma Administrativa com no mínimo 50% (cinqüenta por cento) do número de servidores do Município de Patos de Minas, que possui aproximadamente 2.300 (dois mil e trezentos) servidores no regime estatuário entre cargos de provimento efetivo. 

3 – DAS ETAPAS
3.1 - PLANEJAMENTO e ANÁLISE DAS NORMAS E LEGISLAÇÃO ESPECÍFICAS

I - Abrange todo e qualquer trabalho analítico que envolve o presente objeto e suas implicações junto à administração pública, para criação do plano de ação que será implantado, mediante reuniões com a Comissão Coordenadora e ou Servidores designados.

II - Estudo analítico da legislação municipal pertinente, e demais documentos, normas e rotinas interligados ao assunto, especialmente:

a) Lei Orgânica Municipal;

b) Legislação Municipal pertinente aos assuntos tratados a serem disponibilizados pela Comissão Coordenadora;

c) Demais legislações aplicáveis a serem disponíveis para o trabalho.

3.2 – ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO DIAGNÓSTICO

Apresentação do Diagnóstico com base nas informações relativas aos estudos realizados e situações encontradas - com estabelecimento de estratégias que transmita de forma transparente e simplificada os propósitos das ações a serem tomadas, frente à necessidade de atendimento das Normas Legais e Constitucionais.

3.3 – ELABORAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE MINUTAS DO ESTATUTO DOS SERVIDORES

a) Estudos e Minuta da Estruturação Geral do Estatuto com Normas, Definições, Direitos e Obrigações;

b) Minuta das normativas que regem o Acesso, contratação e gestão da área de pessoal para a Municipalidade;

c) Implementação das regras e disciplinas que envolvem a área de Recursos Humanos voltada aos servidores e sua relação com o Poder Público contratante.

d) Elaboração da MINUTA de Projeto de Lei – PROPOSTA – do novo ESTATUTO.

e) Elaboração do estudo de Impacto Econômico Financeiro para implantação da legislação proposta.

f) Realização de no mínimo 1(uma) oficina de 8(oito) horas com os servidores da área de recursos humanos na interpretação e aplicação das regras, incluindo material didático instrucional.

3.4 – ELABORAÇÃO DE MINUTA DE REORGANIZAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

a) Tabulação dos dados coletados e apresentação Proposta de Desenho Organizacional que atenda as demandas atuais e possíveis ampliações.

b) Definição da Criação/Atualização da Estrutura Organizacional e Funcional.

c) Definição do diploma legal que disponha sobre a reestruturação e organização da Estrutura Administrativa.

3.5 – ELABORAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE MINUTAS DO PLANO DE CARREIRAS E DO QUADRO DE CARGOS
a) Tabulação dos dados coletados. Se necessário, entrevistas com servidores, através de amostragem previamente estabelecida, para verificação e consistência dos dados levantados;

b) Descrição dos cargos/funções, por intermédio de metodologia específica, a partir das funções coletadas, caracterizada principalmente pelas atribuições (sumária e detalhada), responsabilidades e requisitos básicos de investidura (escolaridade, experiência, condições de trabalho, complexidade das tarefas, jornada, conhecimentos específicos entre outras);

c) Minuta contendo a Síntese das atribuições dos cargos públicos do quadro pessoal, requisitos para o respectivo provimento e proposta de adequação do Quadro de Referências e Remuneração;

d) Pesquisa de salários contendo a coleta de salários praticados na região, especialmente dentro da esfera pública, principalmente para cargos mais representativos da estrutura administrativa, com tratamento estatístico dos dados e consolidação dos resultados;

e) Definição das classes de vencimentos e padrões, a partir da hierarquização dos cargos e estudos sobre a possibilidade de formação de carreiras e ou evolução funcional;

f) Proposição de estrutura salarial, com definição de seus critérios, que garanta o desenvolvimento do servidor na Evolução Funcional (mobilidade horizontal e vertical);

g) Revisão dos elementos e dispositivos legais e elaboração de Avaliação de Desempenho destinada aos servidores em estágio probatório e aos servidores efetivos e estáveis já aprovados em estágio probatório.
h) Apresentação de recomendações na forma de tratamento aos eventuais casos não definidos.

i) Elaboração da MINUTA de Projeto de Lei – PROPOSTA - do QUADRO DE PESSOAL atualizado e do PLANO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL, observando a correta técnica legislativa.

j) Execução de todas as atividades necessárias que abarcam o objeto do Contrato, ainda que não referidas expressamente neste termo de referência, tais como: definição de jornadas básicas e especiais de carreira, regras de migração, parâmetros para diferenciações salariais de jornadas, definição dos tempos mínimos de evolução na carreira, definição dos pesos dos itens de evolução funcional, tais como tempo de serviço, títulos, desempenho, proposta de revisão ou regulamentação de outros componentes da remuneração de relevante impacto (adicionais, gratificações entre outros), regras de transição e migração; 

k) Elaboração do estudo de Impacto Econômico Financeiro para implantação da legislação proposta.

l) Realização de 03 (três) seminários, no mínimo, sendo cada seminário com 250(duzentos e cinqüenta) servidores municipais com palestrantes, temas, duração, material didático-instrucional aprovados pela Administração Municipal.
3.6 – ELABORAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE MINUTAS DO ESTATUTO DO MAGISTÉRIO / PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA  (Evolução Funcional).

a) Minuta da Estruturação do Quadro de Pessoal e da possível Evolução Funcional do Magistério;

b) Revisão dos elementos e dispositivos legais e elaboração de Avaliação de Desempenho destinada aos servidores em estágio probatório e aos servidores efetivos e estáveis já aprovados em estágio probatório da Classe do Magistério;

c) Minuta contendo propostas de criação, modificação, re-enquadramento, vacância ou extinção dos cargos públicos que se fizerem necessários.

d) Pesquisa de salários contendo a coleta de salários praticados na região, especialmente dentro da esfera pública, principalmente para cargos mais representativos da estrutura administrativa, com tratamento estatístico dos dados e consolidação dos resultados;

e) Minuta contendo a Síntese das atribuições dos cargos públicos do quadro pessoal, requisitos para o respectivo provimento e proposta de adequação do Quadro de Referências e Remuneração;

f) Elaboração da MINUTA de Projeto de Lei – PROPOSTA - do Quadro de Pessoal do Magistério atualizado e do ESTATUTO DO MAGISTÉRIO / Plano Carreira - contendo as normas específicas para o Magistério Municipal, na forma da Lei, observando a correta técnica legislativa.

g) Execução de todas as atividades necessárias que abarcam o objeto do contrato, ainda que não referidas expressamente neste termo de referência, tais como: definição de jornadas básicas e especiais de carreira, regras de migração, parâmetros para diferenciações salariais de jornadas, definição dos tempos mínimos de evolução na carreira, definição dos pesos dos itens de evolução funcional, tais como tempo de serviço, títulos, desempenho, proposta de revisão ou regulamentação de outros componentes da remuneração de relevante impacto (adicionais, gratificações, incentivos entre outros), regras de transição e migração; 

h) Elaboração do estudo de Impacto Econômico Financeiro para implantação da legislação proposta.

i) Realização de 03 (três) seminários, no mínimo, sendo cada seminário com 250(duzentos e cinqüenta) servidores municipais com palestrantes, temas, duração e material didático-instrucional aprovados pela Administração Municipal.

3.7– CONCLUSÃO:

a) Orientações para a Elaboração do cálculo do impacto final que as proposituras irão causar na Folha de Pagamento em conjunto com a Comissão Coordenadora.

b) Apresentação dos Projetos finalizados, prontos para envio ao Legislativo.

4 – RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

4.1 - DA CONTRATADA

A contratada além das demais obrigações contratuais se compromete a:

a) Responsabilizar-se perante a CONTRATANTE, sobre seus funcionários;

b) Manter absoluto sigilo sobre as informações obtidas ou colocadas à disposição;

c) Apresentar organização técnica e Administrativa que comprovem sua condição de habilitada a cumprir com eficiência os trabalhos apresentados.

d) Realizar os trabalhos de acordo com as normas técnicas, em estrita observância às legislações federal, estadual e municipal;

e) Refazer, às suas expensas, os serviços executados com erro ou imperfeição, salvo se decorrentes de informação errônea da CONTRATANTE;

f) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, bem como pelos impostos e taxas devidos aos órgãos federal, estadual e municipal, bem como demais despesas decorrentes da proposta a ser apresentada;
g) A Contratada deverá assessorar o Município até a criação/modificação do software que o Município possui de Avaliação de Desempenho durante o Estágio Probatório, e Avaliação de Desempenho Funcional, para fins de evolução na carreira.

h) A Contratada deverá encaminhar, no final de cada etapa, aos cuidados do Secretário Municipal de Administração, relatório pormenorizado das atividades desenvolvidas e dos resultados alcançados, contendo, inclusive, a descrição pormenorizada da metodologia empregada e da fundamentação jurídica utilizada.

i) A Contratada sempre que solicitada pela Contratante deverá apresentar relatórios complementares e parciais das etapas em execução.

j) Apresentar registro no CRA da regional da Sede de seu CNPJ.
4.2 - DA CONTRATANTE

Para a perfeita consecução dos objetivos a CONTRATANTE se responsabilizará:

a) Pela disponibilização das informações necessárias ao bom andamento dos serviços;

b) Pela disponibilização de local para a execução dos trabalhos em sua sede, ou outros espaços a serem indicados.

c) Pela COORDENAÇÃO interna através da Comissão Coordenadora (Membros das Portarias nº 3.741/2017 e nº 3.770/2017) - visando o Acompanhamento, Suporte e Fiscalização; e ainda pela Aprovação dos Trabalhos realizados, atestando sua conclusão.

d) Por atuar de forma a auxiliar e participar do planejamento estratégico a ser adotado para cumprimento dos prazos e melhor alcance dos objetivos propostos.

e) Pelo fornecimento do local para realização dos seminários e oficinas; 

f) Pela efetivação do pagamento da contratada pelos valores contratados e nos prazos estipulados.
05 – PRAZOS

Os trabalhos deverão ser concluídos e entregues no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da ordem de serviço, podendo ser prorrogado conforme conveniência administrativa.

a) A empresa vencedora deverá cumprir, rigorosamente, os prazos fixados neste termo e os demais prazos ajustados de comum acordo entre as partes, para desenvolvimento dos trabalhos.

06 – FORMA DE REMUNERAÇÃO

6.1 - A remuneração dos serviços efetivamente prestados dar-se-á de acordo com o desenvolvimento e entrega das etapas estabelecidas neste termo, conforme preço estabelecido na proposta da empresa vencedora. O preço será fixo irreajustável.

6.1.1. O reequilíbrio econômico financeiro da prestação dos serviços desta licitação será analisado e processado em conformidade com a Lei nº 8.666/93. Cabe a contratada apresentar documentos (originais ou autenticados em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio.
6.1.1.1 - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratadA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção da alteração que houver nos preços do serviço, precedido da demonstração do aumento dos custos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na devida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade com os valores de mercado. 

6.1.1.2 - O reequilíbrio econômico financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução dos custos.

6.1.1.3  - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

6.1.1.4  - Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do reequilíbrio econômico financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias.

7 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 – A Contratante promoverá o pagamento em parcelas, de acordo com a entrega das etapas e aprovação pela Comissão Coordenadora - de cada etapa dos trabalhos, conforme segue:

a) 10% (dez por cento) do valor do contrato, após a entrega dos trabalhos das etapas 3.1 e 3.2. (PLANEJAMENTO e ANÁLISE DAS NORMAS E LEGISLAÇÃO ESPECÍFICAS e ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO DIAGNÓSTICO);
b) 20% (vinte por cento) do valor do contrato, na entrega de MINUTA REVISADA dos trabalhos da etapa 3.3 (ELABORAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE MINUTAS DO ESTATUTO DOS SERVIDORES);

c) 20% (vinte por cento) do valor do contrato, na entrega de MINUTA REVISADA dos trabalhos da etapa 3.4 (ELABORAÇÃO DE MINUTA DE REORGANIZAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA);

d) 20% (vinte por cento) do valor do contrato, na entrega de MINUTA REVISADA dos trabalhos da etapa 3.5 (ELABORAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE MINUTAS DO PLANO DE CARREIRAS e do QUADRO de CARGOS);

e) 20% (vinte por cento) do valor do contrato, na entrega de MINUTA REVISADA dos trabalhos da etapa 3.6 (ELABORAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE MINUTAS DO ESTATUTO DO MAGISTÉRIO / PLANO DE CARREIRA - Evolução Funcional);

f) 10% (dez por cento) do valor do contrato, na apresentação dos Projetos Finalizados -  etapa - 3.7 (CONCLUSÃO DOS PROJETOS PARA ENVIO AO LEGISLATIVO MUNICIPAL).
7.2 - O pagamento será efetuado mediante a apresentação de nota fiscal fatura, com vencimento para até 30 (trinta) dias, da emissão e entrega da nota fiscal. A parcela final será devida e paga independentemente da data do envio dos projetos pela Prefeitura para aprovação legislativa.

7.3 - Para fins de emissão da nota fiscal, os trabalhos poderão ser entregues por etapa concluída, independente da ordem prevista, desde que os conteúdos sejam devidamente aprovados pela Comissão Coordenadora dos Trabalhos.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes com a prestação dos serviços, objeto desta licitação, correrão no exercício de 2017 à conta da seguinte Dotação Orçamentária informada pelo órgão requisitante conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e, no exercício seguinte, correrão a conta da dotação orçamentária própria, para atender as despesas da mesma natureza:

02.07.01.04.122.0002.2022.3.3.90.35.00.00 – 100.0000 – Recursos Ordinários - Dotação Sintética - 241 – Coordenação e Execução das Atividades Administrativas – Serviços de Consultoria
9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo contratual será da assinatura do instrumento contratual até 180 dias da data da ordem de serviços, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, de acordo com Lei 8.666/93 e legislação correlata, por meio de termo aditivo.
10. DO JULGAMENTO
10.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL.
10.2 - O valor máximo estimado e aceitável para a prestação do serviço corresponde a R$ 256.103,33 (duzentos e cinqüenta e seis mil cento e três reais e trinta e três centavos), totalizando o valor global. 

10.3 - Cada concorrente deverá computar no preço que cotará todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita.

10.3.1 – Deverão estar incluídas no montante as despesas referentes a:

a) planejamento, coordenação técnica e execução do Projeto de Prestação de Serviços de Técnicos de Consultoria especializada em revisão e implementação de melhorias da estrutura organizacional e nos quadros de cargos do Município. 

b) honorários dos profissionais que atuarem no Projeto;

c) elaboração de material didático-instrucional a ser utilizado;

d) traslado, hospedagem,  alimentação, seguros  entre outras da Equipe Técnica;
e) palestrantes dos seminários e oficinas.

10.3.2 – Não estão incluídas nesse montante as despesas referentes a:

a) traslado e alimentação dos servidores municipais participantes dos seminários e oficinas;

b) infraestrutura para realização dos seminários e oficinas.

11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1 - A fiscalização do contrato será exercida pela Secretaria Municipal de Administração através da Diretoria de Planejamento, Desenvolvimento e Acompanhamento de Recursos Humanos e da Diretoria de Administração de Pessoal, neste ato denominado fiscal, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência a CONTRATADA (Art. 67 de Lei N.º 8.666/93).

11.2 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (Art. 70, da Lei 8.666/93).

11.3 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte a prestação do serviço, se em desacordo com o Contrato.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 -
AOS LICITANTES:
Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Patos de Minas, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas de até 10% do valor do contrato e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal 8.666/93, o ADJUDICATÁRIO que:

a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa;

b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

c) não mantiver a proposta;

d) falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente;

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação da primeira colocada.
12.2 -
À CONTRATADA:
Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório.

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:

a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência;
b) 05% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.
d) O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção;
e) As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa;
f) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

h) As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

Patos de Minas, 02 de junho de 2017
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